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Salvador, 09 de maio de 2020. 

 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA N.º 187/2020 -  CESAU 

 

OBJETO:  Orientação / Pesquisa - Centro de 

Apoio Operacional de Defesa da Saúde- 

CESAU 
REFERÊNCIA: 2ª Promotoria de Justiça de 

Feira de Santana / Presença do 

acompanhante da gestante durante a 

pandemia de COVID-19 
 

 

 A Lei nº 11.108, de 7 de abril de 2005, conhecida como “Lei do 

Acompanhante, tem como escopo garantir às parturientes o direito à presença de 

acompanhante durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

 A norma tem importância fundamental na humanização do parto e 

determina que os hospitais ficam obrigados a permitir a presença, junto à 

parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho de 

parto, parto e pós-parto imediato. 

 Em virtude da pandemia de COVID-19, o Ministério da Saúde publicou a 

NOTA TÉCNICA No 9/2020-COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS que traz 

recomendações para o trabalho de parto, parto e puerpério durante a pandemia 
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da covid-19. 

 Esta Recomendação, no ítem 2, denominado “ANÁLISE”, cita: 

 

“2. ANÁLISE 

2.1. Considerando o momento epidemiológico e o Decreto Legislativo nº 6 de 2020, 

que reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública, em vigor desde o dia 

20 de março de 2020, bem como o dever estatal de limitar direitos individuais em 

prol de interesses coletivos, com fundamento no art. 6o, caput, c/c o art. 196, 

caput, da Constituição Federal, e o art. 19-J, § 2o, da Lei 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, infere-se que alguns direitos individuais podem, temporariamente, sofrer 

restrições em face da predominância dos interesses sociais envolvidos. 

 

 2.2. Admissão para parto no contexto COVID-19: 

 2.2.1. Toda parturiente e seu acompanhante devem ser triados para casos 

suspeitos ou confirmados de COVID-19 antes da sua admissão no serviço 

obstétrico. Será considerada suspeita ou confirmada a pessoa que: 

2.2.1.1. Esteve em contato que signifique exposição, 

independentemente de ser em sua residência ou ambientes que possa 

frequentar e que possuía caso suspeito ou confirmado, mesmo 

estando assintomática; 2.2.1.2. Relatar febre aferida ou referida e 

tosse ou dor de garganta ou dispnéia. 

2.2.1.3. Apresentar resultado de exame positivo para SARS-CoV-2 nos 

últimos 14 dias. 

 

 2.3. O acompanhante, desde que assintomático e fora dos grupos de risco para 

COVID-19, deve ser permitido nas seguintes situações: 

2.3.1. mulheres assintomáticas não suspeitas ou testadas negativas para o 

vírus SARS-CoV-2: neste caso, também o acompanhante deverá ser triado e 

excluída a possibilidade de infecção pelo SARS- CoV-2. 
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2.3.2. mulheres positivas para o vírus SARS-CoV-2 ou suspeitas: o 

acompanhante permitido deverá ser de convívio diário da paciente, 

considerando que a permanência junto à parturiente não aumentará suas 

chances de contaminação; assim sendo, se o acompanhante não for de 

convívio próximo da paciente nos dias anteriores ao parto, este não deve 

ser permitido. 

2.3.3. Em qualquer situação, não deve haver revezamentos (para minimizar 

a circulação de pessoas no hospital) e os acompanhantes deverão ficar 

restritos ao local de assistência à parturiente, sem circulação nas demais 

dependências do hospital. 

2.3.4. O surgimento de sintomas pelo acompanhante em qualquer momento 

do trabalho de parto e parto implicará no seu afastamento com orientação a 

buscar atendimento em local adequado. 

 

 2.4. Conforme resultado da triagem: 

2.4.1. triagem negativa: a parturiente deve ser manejada habitualmente 

conforme protocolos de boas práticas já vigentes; ressalta-se a importância 

de ter acompanhante também classificado como negativo para COVID-19. 

Ambos devem receber orientações de medidas de prevenção de infecção; 

2.4.2. triagem positiva (gestante ou acompanhante): A parturiente deve ser 

transferida para quarto em isolamento idealmente em regime Pré-

parto/Parto/Puerpério atendidos no mesmo ambiente (PPP), utilizar máscara 

cirúrgica, receber orientações e meios de higienizar as mãos e receber 

cuidado de pessoal devidamente protegido com EPI. A circulação no quarto 

deverá ser restrita. O acompanhante também deverá usar máscara cirúrgica 

e ser considerado portador do SARS-CoV-2; deve- se adotar uma linguagem 

clara e objetiva com a parturiente e acompanhante, para minimizar 

angústias e ansiedades sobre o quadro clínico e as medidas de precaução a 

serem adotadas, os profissionais devem adotar escuta ativa e qualificada 
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para respostas a possíveis questionamentos... 

 

“...2.16. Recomendações para o pós-parto: 

 

2.16.1. Para todas as puérperas, independente do status de infecção pelo 

SARS-CoV-2: 

2.16.1.1. Acompanhante após o parto deve ser permitido somente em 

situações onde há instabilidade clínica da mulher ou condições 

específicas do RN, ou ainda menores de idade. Nas demais situações, 

sugere-se a suspensão temporária, para redução do fluxo de pessoas 

dentro do hospital/maternidade. Os acompanhantes que 

permanecerem deverão ser orientados sobre as medidas para redução 

da propagação do vírus. 

2.16.1.2. Todas as visitas devem ser, temporariamente, suspensas, 

visando a proteção de todos.” 

 

 Observa-se, pois, que há algumas restrições quanto à presença do 

acompanhante, especialmente no pós-parto . Quanto às visitas, estão 

temporariamente suspensas visando mitigar o risco de contaminação de todos. 

 Encaminhamos, em anexo a Nota Técnica no 9/2020-

COSMU/CGCIVI/DAPES/SAPS/MS  com recomendações para o trabalho de parto, 

parto e puerpério durante a pandemia da covid-19 na íntegra. 
 

 
Dra. Ana Paula Mattos      
Cremeb 11208 
MPE/CESAU                   
Matrícula 353616 
 
 


